
EXMO(A).  SR(A).  JUIZ(A)  FEDERAL  DA  VARA  ÚNICA  DA  SUBSEÇÃO

JUDICIÁRIA DA JUSTIÇA FEDERAL EM BARREIRAS/BAHIA.

INQUÉRITO CIVIL (IC) Nº 1.14.003.000056/2011-54

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  por  meio  do  Procurador  da

República que ao final subscreve, com fulcro nos artigos 37, § 4º, e 129, III, todos da

Constituição  Federal,  art.  6º,  XIV,  f,  da  Lei  Complementar  nº  75/93,  e  na  Lei  nº

8.429/92, vem, à presença de V. Exa, propor:

AÇÃO CIVIL POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA COM

PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA 

em face de 

MARCOS VINICIOS NUNES DO NASCIMENTO, *;

MARIA DO CARMO DA SILVA OLIVEIRA, *;

INÁCIA LOPES DA SILVA, *; 

MGM CONSTRUTORA LTDA,*,

pelas razões fáticas e jurídicas adiante expostas.

1. BREVE SÍNTESE DOS FATOS

Em 04 de maio de 2009, foi encaminhada à Controladoria-Geral da União

(CGU) representação anônima, comunicando suposto desvio de recursos do FUNDEB
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na contratação de empresa para o serviço de reforma nas escolas municipais, sem prévio

procedimento licitatório. A aludida representação foi levada ao MPF, dando origem à

Notícia de Fato n. 1.14.003.000056/2011-54, posteriormente convertida em Inquérito

Civil.

Com efeito, ao longo da instrução, constataram-se, em especial a partir da

resposta  encaminhada  pelo  Município  de  Riachão  das  Neves/BA  (fls.  75/78),  os

seguintes fatos:

i. Em  02  de  janeiro  de  2009,  o  Prefeito  Municipal  de  Riachão  das

Neves/BA, Marcos Vinicios Nunes do Nascimento (primeiro réu), editou o Decreto n.

001-A/2009 (fl.  130  dos  autos  principais),  decretando  genericamente  o  Estado  de

Emergência no município pelo prazo de 120 dias, “com o objetivo de restabelecer a

normalidade dos serviços essenciais a cargo do Poder Público Municipal”. No mesmo

expediente, autorizou a Administração Pública, também de forma genérica, “a contratar

serviços e aquisições de materiais necessários à execução das ações decorrentes deste

Decreto, na forma do art. 24, IV, da Lei n. 8.666/93”. 

ii. Ato contínuo,  em 02 de fevereiro  de 2009,  foi  instaurado o Processo

Administrativo n. 025/2009 - Dispensa de Licitação n. 001/2009 (fls. 34/67 do Anexo I,

Vol. I; fls. 127/168 dos autos principais), fundado no art. 24, IV, da Lei n. 8666/93,

com o seguinte  objeto:  “contratação de  empresa  de engenharia  para  prestação de

serviços na reforma de ampliação de 71 (setenta e um) prédios escolares da sede e do

interior  do  município  de  Riachão  das  Neves”,  no  valor  total  de  R$424.988,11,

constando,  na  dotação  orçamentária,  recursos  do  FUNDEB  (fl.  128  dos  autos

principais);

iii. Em  seguida,  foi  contratada  a  empresa  MGM  Construtora  Ltda

(contrato de fls. 169/170), pelo citado valor. Conforme listagem orçamentária de  fls.

12/70 (Processo Principal) e processos de pagamento de fls. 98/105 (Anexo II, Vol.

I), de fato, foram utilizados recursos do FUNDEB com tal finalidade.

Como é facilmente  observável,  a  conduta  dos  acionados  configura  manifesta
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situação  de  “emergência  fabricada”,  resultado  na  dispensa  indevida  de  licitação,

operada de forma fraudulenta. Isso porque, dentre outros aspectos:

a) o Decreto Emergencial foi criado com o fim específico de viabilizar

dispensas  indevidas  de  licitações,  o  que  se  extrai  do  seu  caráter

claramente  genérico,  sem  caracterização  precisa  da  situação

emergencial;

b) também  não  houve  caracterização  contemporânea  da  situação

emergencial  no  procedimento  de  dispensa  da  licitação,  mas  mera

referência ao art. 24, inciso IV, da Lei n. 8.666/93;

c) não houve descrição da situação emergencial das escolas, que sequer

foram relacionadas no processo;

d) conforme  fl.  192  (dos  autos  principais),  não  houve  decreto  de

homologação  pelo  Governo  do  Estado  à  situação  de  emergência  ou

estado de calamidade pública (art. 12, VIII, Decreto n. 5.376/2005 e art.

17, §1º, da Lei n. 12.340/2010);

e) não houve requisição do material, obras ou serviços com descrição

sucinta e clara do objeto, acompanhada das razões de interesse público

que  justifiquem  a  contratação  emergencial  (art.  7º  e  14º  da  Lei  n.

8.666/93);

f) não houve especificação do objeto com a definição das unidades e

quantidades a serem adquiridas (art. 7º, §4º; art. 15, §7º, I e II, da Lei

n. 8.666/93);

g) não houve elaboração de projeto básico para obras e serviços, nem

qualquer justificativa para a sua omissão (art.  7º,  §2º,  I,  da Lei  n.

8.666/93);

h) não houve qualquer pesquisa ou justificativa do preço, considerando

a prática de mercado (art. 25, §2º e art. 26, caput e parágrafo único, III,
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da Lei n. 8.666/93);

i) também não houve qualquer justificativa em relação à escolha do

contratado, que possui sede em outro Estado (Goiás), em manifesta

violação ao art. 26, parágrafo único, II, da Lei n. 8.666/93;

j) não  houve  qualquer  aprovação  dos  projetos  de  pesquisa

relativamente à alocação dos bens (art. 26, parágrafo único, IV, da Lei

n. 8.666/93);

k) não  houve  qualquer  preocupação  em  autorizar  somente  a

contratação  em  relação  aos  bens  necessários  ao  atendimento  da

suposta situação emergencial (art. 38, caput, da Lei n. 8.666/93);

l) não há qualquer parecer jurídico acerca da dispensa e da minuta do

contrato (art. 38, VI e X, da Lei n. 8.666/93);

m) não há qualquer comprovação de cumprimento ao art. 26, caput, da

Lei n. 8.666/93, que determina a comunicação, dentro de 3 (três) dias, do

processo  de  justificação  à  autoridade  superior,  para  ratificação  e

publicação  na  imprensa  oficial,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  como

condição para a eficácia dos atos;

n) as certidões negativas de dívida ativa da empresa contratada – para

fins de regularidade fiscal  (fls.  55/56 do Anexo I,  Vol.  I)  –  foram

emitidas em 09/02/2016, em data posterior à homologação, ocorrida

em 06 de fevereiro  de 2009 (fl.  42 do Anexo I,  Vol.  I).  O mesmo

ocorreu  em  relação  ao  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS,

também emitido em 09/02/2009 (fl. 57 do Anexo I, Vol. I);

o) ausência de assinatura do Prefeito no contrato administrativo (fls.

65/67 do Anexo I, Vol. I);

p) ao  final  da  sua  gestão,  o  primeiro  réu,  na  qualidade  de  Prefeito

Municipal, deu fim a uma série de documentos, com o objetivo de
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frustrar  a  fiscalização,  incluindo  processos  de  pagamentos  e  até

mesmo a cópia do processo administrativo de Dispensa de Licitação

n. 001/2009 (fls. 232 e 239 dos autos principais);

Em síntese, a situação descrita revela que o primeiro réu, logo após assumir

o cargo de Prefeito Municipal, editou um Decreto absolutamente genérico, com o fim

único de burlar a necessidade de prévia licitação para contratações.

Não bastasse isso, como confessado ao Ministério Público Federal (fls. 75/78

do volume principal), o Município de Riachão das Neves, por seu Prefeito, contratou,

em 01º de abril de 2009, após o encerramento das obras, por inexigibilidade de licitação

(com suposto “fundamento” no art. 25, II1, da Lei n. 8.666/93), o Sr. Justo Carlos de

Oliveira, engenheiro que já integrava o quadro técnico da empresa contratada (fls. 92 do

Anexo I, Vol. I). Conforme Pesquisa de Inteligência realizada no âmbito do Ministério

Público Federal, constatou-se que o Sr. Justo de Oliveira é filiado ao PMDB – Partido

do Movimento Democrático Brasileiro (integrante da coligação do primeiro acusado,

quando da sua candidatura), com frequente acesso à Câmara dos Deputados.

Revela-se,  portanto,  que,  ao  dispensar  indevidamente  o  procedimento

licitatório  em  questão,  em  realidade,  o primeiro  réu  (MARCOS  VINICIOS),  na

qualidade  de  ex-Prefeito, objetivava  fazer  verdadeiro  escambo  político  com  seus

correligionários.  Atuou,  assim,  como  verdadeiro  mentor  do  esquema  fraudulento,

dispensando  indevidamente  a  licitação  fora  das  hipóteses  previstas  em  lei  e  sem

observância das formalidades legais.

A segunda ré (MARIA DO CARMO), por sua vez, na função de Secretária

Municipal  de Educação,  sabedora  da situação  de  ilicitude,  participou  do esquema,

atuando na simulação da situação de urgência, tendo assinado a solicitação de abertura

de processo de fls. 36/37 (Anexo I, Vol. I).

1Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: II - para a
contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais
ou  empresas  de  notória  especialização,  vedada  a  inexigibilidade  para  serviços  de  publicidade  e
divulgação;
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Por sua vez, a terceira ré (INÁCIA LOPES), na qualidade de Presidente da

Comissão Permanente de Licitação, tinha total conhecimento do caráter fraudulento da

dispensa,  cooperando  para  o  fim  ilícito,  com  a  montagem  de  documentos

extemporâneos  e  a  omissão  da  correta  fiscalização  das  diversas  irregularidades

detectadas  (fl. 47 do Anexo I, Vol. I).

Por  fim,  a  empresa  ré  (MGM  CONSTRUTORA  LTDA),  além  de  ter

conhecimento da fraude licitatória,  foi o seu principal beneficiário,  tendo participado

ativamente, arquitetando-a desde o início, inclusive com a apresentação de documentos

após já homologada a dispensa.

2. DO DIREITO

2.1 DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL

De início,  cumpre  esclarecer  que  compete  à  Justiça  Federal  processar  e

julgar  o caso ora em relevo,  já que se trata  da fiscalização da aplicação de  verbas

federais endereçadas  ao  município  por  meio  do  Fundo  de  Manutenção  e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação

(FUNDEB).

Tal situação enseja o dever jurídico de prestação contas perante o FNDE, o

que,  em  consequência,  erige  a  competência  da  Justiça  Federal,  conforme  pacífico
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entendimento do e. TRF12 e do STJ3.

2.2  DOS  ATOS  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  DA  DISPENSA

INDEVIDA  DE  LICITAÇÃO.  SITUAÇÃO  DE  EMERGÊNCIA  FABRICADA.

FRAUDE NO PROCEDIMENTO DE DISPENSA

A Constituição  Federal  dispõe,  em seu artigo  37,  §  4°,  sobre  os  atos  de

improbidade administrativa:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e, também, ao seguinte:

(...)

§  4º.  Os  atos  de  improbidade  administrativa  importarão  a  suspensão  dos
direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo
da ação penal cabível. 

2 “1. Consoante entendimento jurisprudencial, já consolidado nos Tribunais, é competência da Justiça
Federal processar e julgar ação de improbidade administrativa que trata de irregularidade na aplicação
de verba federal repassada pela União a entes da federação. 2. O egrégio Supremo Tribunal Federal,
por seu Tribunal Pleno, já assentou entendimento no sentido de que a atribuição do Ministério Público
Estadual, para atuar em ação de reparação de dano ao erário, por ato de improbidade administrativa,
decorrente  de  malversação  de  verba  do  FUNDEF,  só  se  justifica  quando  não  tenha  havido
complementação de verbas federais.  3.  No caso, trata-se de supostas irregularidades de recursos do
FUNDEF que tiveram a complementação de verba federal” (TRF1, AC 0005100-55.2011.4.01.3307/BA,
4T, 17/09/2015 e-DJF1 P. 712, DJ 18/08/2015).

“1.  A  Justiça  Federal  somente  é  competente  para  o  processamento  das  ações  de  improbidade
administrativa que envolvam acusação de desvio de aplicação de verbas do FUNDEF (atual FUNDEB),
quando  a  União  integrar  a  lide  ou  quando  tenha  ocorrido  repasse  de  suas  verbas  para  a
complementação do fundo. Hipótese em que, embora a União não integre a lide, está legitimado o MPF
para atuação isolada, em razão da outorga constitucional que lhe atribui a defesa dos bens e interesses
da União. Precedente do STF (ACO 1109/SP). 2. Existindo demonstração de que houve complementação
do FUNDEF por parte da União, está legitimado o MPF para atuação isolada na propositura da ação
de  improbidade,  circunstância  que  define  a  competência  da  Justiça  Federal”  (TRF1,  AG 0018258-
05.2014.4.01.0000/PA, 4T, 18/08/2015 e-DJF1 P. 961, DJ 04/08/2015).

3“É competente a Justiça Federal para apreciar e julgar ação civil pública em que se discute desvio de
recursos  do  FUNDEF,  quando  houver  interesse  de  ente  federal  na  lide.  Precedentes” (STJ,  REsp
1355001/CE, 2T, DJ 16/04/2013, DJe 22/04/2013).

SÚMULA  208  –  STJ:  COMPETE  A JUSTIÇA  FEDERAL  PROCESSAR E  JULGAR  PREFEITO
MUNICIPAL POR DESVIO DE VERBA SUJEITA A PRESTAÇÃO DE CONTAS PERANTE ÓRGÃO
FEDERAL.
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A fim de concretizar esse dispositivo constitucional e os anseios sociais a ele

relacionados,  criou-se a Lei  nº 8.429/92, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos

agentes públicos, nos casos de improbidade no exercício do mandato, cargo, emprego

ou  função  na  administração  direta,  indireta  ou  fundacional,  ou  entidade  que  receba

subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício de órgão público.

A Lei alcança os réus três primeiros réus, na condição de agentes públicos,

conforme conceito estabelecido pelo art. 2º:

Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que
exerce,  ainda  que  transitoriamente  ou  sem  remuneração,  por  eleição,
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou
vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no
artigo anterior.

No que tange à materialidade das infrações, os ilícitos caracterizadores da

improbidade administrativa, de acordo com os arts. 9º, 10 e 11, da Lei 8.429/92, estão

divididos em três grupos: atos que importam enriquecimento ilícito; atos que causam

prejuízos ao erário; e atos que violam princípios da administração.

Diante dessa classificação, o acionado incorreu no art. 10 da Lei 8.429/92

(atos que causam lesão ao erário); e, subsidiariamente, no art. 11 daquele diploma legal

(atos que violam os princípios da administração). É o que se verifica:

Art.  10.  Constitui  ato  de  improbidade  administrativa  que  causa  lesão  ao
erário  qualquer  ação ou  omissão,  dolosa  ou  culposa,  que enseje perda
patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens
ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: (...)

I  -  facilitar  ou  concorrer  por  qualquer  forma  para  a  incorporação  ao
patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou
valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º
desta lei;

II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize
bens,  rendas,  verbas  ou  valores  integrantes  do  acervo  patrimonial  das
entidades  mencionadas  no  art.  1º  desta  lei,  sem  a  observância  das
formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;

VI  -  realizar  operação  financeira  sem  observância  das  normas  legais  e
regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou inidônea;

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo
para  celebração  de  parcerias  com  entidades  sem  fins  lucrativos,  ou
dispensá-los indevidamente;  
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Por fim, as sanções previstas para cada um dos tipos de atos de improbidade

administrativa estão previstas no art. 12 da Lei 8.429/92, in verbis:

Art. 12.  Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas
na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às
seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de
acordo com a gravidade do fato: (Redação dada pela Lei nº 12.120, de 2009).

I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao
patrimônio,  ressarcimento  integral  do  dano,  quando  houver,  perda  da  função
pública, suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa
civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar
com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário, pelo prazo de dez anos;

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou
valores  acrescidos  ilicitamente  ao patrimônio,  se concorrer  esta  circunstância,
perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos,
pagamento  de  multa  civil  de  até  duas  vezes  o  valor  do dano e  proibição  de
contratar  com o Poder Público ou receber benefícios  ou incentivos fiscais  ou
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da
função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento
de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e
proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz levará em conta a
extensão  do  dano  causado,  assim  como  o  proveito  patrimonial  obtido  pelo
agente.

Observando-se, portanto, que ficou comprovada a prática dos atos ímprobos

acima descritos,  é imperiosa a aplicação das sanções previstas no art.  12, II,  da Lei

8.429/92;  e,  subsidiariamente,  das  previstas  no  art.  12,  III,  daquele  diploma,

considerando-se que os atos acima expostos são, no mínimo, uma vultosa violação aos

princípios da legalidade, da publicidade, da moralidade e da impessoalidade.

2.3 DO DANO EXTRAPATRIMONIAL COLETIVO.
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As  medidas  previstas  na  Lei  8.429/92  contemplam  duas  esferas:  (a)  o

ressarcimento pelos danos  patrioniais causados ao erário; e (b) a  punição do agente,  a

título de  pena civil pelo ato de improbidade perpetrado, mediante multa, suspensão de

direitos  públicos,  perda  do  cargo  e  proibição  de  licitar,  contratar  ou  receber  benefícios

fiscais ou creditícios.

O ato ímprobo, entretanto, também pode demandar mais uma esfera de resposta

estatal: a compensação pelos danos extrapatrimoniais causados à coletividade, para além

do  aspecto  meramente  econômico  e  material.  Essa  indenização  não  se  confunde  com

nenhum  dos  dois  tipos  de  medidas  previstos  na  Lei  8.429/92,  pois  não  visa  nem  ao

ressarcimento de prejuízo patrimonial e nem à punição do agente pelo ato perpetrado. Trata-

se, pelo contrário, de tutela do equivalente em dinheiro, destinada a compensar a sociedade

por algum especial gravame advindo, por via reflexa, em razão do ato ilícito do agente

público. 

O  cabimento  de  indenização  por  danos  extrapatrimoniais  coletivos

causados em razão de atos de improbidade administrativa é amplamente reconhecido

na Jurisprudência (STJ, TRF1, TRF2, TRF3, TRF5):

É  possível  a  condenação  em  danos  morais  coletivos  em  ação  de
responsabilidade por atos de improbidade administrativa, desde que o ato
ímprobo cause evidente e significativa repercussão no meio social, não sendo
suficientes  meras  presunções  ou  mesmo  a  simples  insatisfação  da
coletividade  com  a  atividade  administrativa.  Precedentes  do  STJ  e  desta
Corte.

(TRF1, AC 675320084013901, Terceira Turma, Rel. Des. Mônica Sifuentes,
e-DJF1 DATA:29/11/2013 PAGINA:260).

CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. (…) Face
ao retardo no cumprimento do Convênio destinado ao "Plano de Atendimento
Aos Desnutridos e Às Gestantes de Risco Nutricional", deixou-se de adquirir
o lei em pó e o leite de soja nos prazos aprazados, prejudicando aqueles que
poderiam ter sido beneficiados desde logo, bem como, considerando que
da omissão resultou aumento dos preços e compra de melhor unidades
dos produtos, a reforma parcial da sentença é de rigor para se aplicar a
pena de suspensão dos direitos políticos e a de proibição de contratar com o
Poder  Público  ou  receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário, ambas pelo prazo de três anos, nos termos do art. 12
inc. III da LIA, bem como aos danos morais coletivos, mantendo-se no mais
a sentença. Precedentes do STJ. 
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(TRF3, APELREEX 00047110819994036000, QUARTA TURMA, e-DJF3
Judicial 1 DATA: 03/02/2014).

VI - O conjunto probatório demonstra,  com nitidez,  que não foi  realizada
licitação  para  realização  das  obras  objetos  do  Convênio  102/98,  como
também não  foi  apresentada  qualquer  justificativa  prevista  em  lei  apta  a
dispensar tal procedimento. (…) VII - Na sindicância realizada pelo DNER,
foi apurada a ocorrência de superposição parcial de obras, pois parte da obra a
ser realizada pelo Município de Corumbá, por força do Convênio 102/98,
acabou  sendo  feita  pelo  Instituto  de  Colonização  e  Reforma  Agrária  -
INCRA, através de convênio realizado com o 9º Batalhão de Engenharia do
Exército. (…) XI - O Réu também foi condenado a pagar indenização por
dano moral coletivo, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), pelo
prejuízo causado à coletividade em decorrência de sua conduta ímproba na
gestão  da  coisa  pública.  (…)  Por  óbvio  que  a  prática  de  conduta  em
desconformidade  com  tais  orientações,  por  agente  estatal,  enseja  a
condenação quer pelos danos materiais,  quer pelo dano moral causado à
coletividade. XII - Apelação desprovida.

(TRF3, AC 00008806620014036004, SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1
DATA: 13/05/2013)

AÇÃO CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  (…).  5.
Reconhecida a existência de pedido inicial de reparação dos danos morais
coletivos porque  o ressarcimento integral do dano abrange tanto o dano
material  quanto  o  dano  moral (…).  11.  Reconhecida  a  ocorrência  de
dano  moral  passível  de  indenização,  já  que  a  conduta  dos  réus
desconsiderou  princípios  e  regras  caras  à  administração  pública,  que
protegem  a  coletividade  e  que  devem  contribuir  para  o  sentimento  de
moralidade  e  segurança  jurídica  que  devem  acompanhar  o  trato  da  coisa
pública pelos respectivos gestores. 12. Sentença mantida na íntegra.

(TRF4, APELREEX  50086503120124047000,  QUARTA  TURMA,  D.E.
23/01/2014) 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. (…) 6. Ainda que
o tema não seja pacífico, a recente tendência doutrinária e jurisprudencial do
STJ  vem  reconhecendo  a  existência  de  dano  moral  coletivo,  a  impor  a
indenização em benefício da coletividade. 7. A população municipal restou
prejudicada,  inicialmente,  pela  construção  parcial  da  obra,
impossibilitando o uso, e, em seguida, pelo seu desabamento, que pôs em
risco possíveis usuários da quadra, de crianças e adolescentes em situação de
pobreza  e  risco  social,  gerando  um  sentimento  de  desapontamento  e
desconfiança, com relação às autoridades, e de decepção, quanto ao progresso
local, frustrando as expectativas da comunidade, bem como pela ausência de
prestação de contas, que dificultou a fiscalização do destino das verbas pelo
órgão competente. 8. Sentença que impôs aos Réus a sanção de ressarcimento
ao  erário  dos  valores  do  Convênio  (R$  72.639,65)  e  da  contrapartida  do
Município (R$ 15.000,00)  (…) 10.  Redução do valor  referente  aos  danos
morais coletivos,  sendo fixado em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais),
para o ex-Prefeito, e R$ 30.000,00 (trinta mil reais), para o ex-Secretário de
Obras.

(TRF5, AC 200985020003038, Terceira Turma, DJE – Data: 30/08/2013)
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CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. (…) AUSÊNCIA
DE APLICAÇÃO DAS VERBAS DO PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO
DO TRABALHO INFANTIL - PETI E DO PROGRAMA DE ATENÇÃO À
CRIANÇA  -  PAC.  SAQUE  DOS  VALORES  DAS  CONTAS
ESPECÍFICAS NOMINALMENTE Á PREFEITURA. AUSÊNCIA DE
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  DOS  RECURSOS  FEDERAIS. ATOS
ÍMPROBOS  CONFIGURADOS,  PRESENÇA  DO  DOLO.
RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO. NECESSIDADE. (...)
POSSIBILIDADE.  DANO  MORAL  COLETIVO  INDENIZÁVEL.
APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE. 4. A conduta dos Apelantes vai além
da  mera  irregularidade,  estando  presente  a  desonestidade  necessária  à
configuração  dos  atos  ímprobos,  na  utilização  da  emissão  de  cheques
nominais  em  benefício  da  própria  Prefeitura  de  São  Domingos  para
saque  de  parte  expressiva  dos  recursos  federais  dos  Programas  de
Erradicação do Trabalho Infantil - PETI e do Programa de Atenção à
Criança - PAC, nos ano de 2004. 5. A alegação de que o saque nominal
destinou-se ao pagamento de fornecedores da Prefeitura sem conta bancária
não se sustenta porque, sendo verdade, poderiam os Apelantes emitir cheque
nominal ou ordem bancária em favor dos próprios credores ou fornecedores
para que estes efetuassem o saque na agência bancária que detém as contas
municipais.  6.  Ausência  de  prestação  de  contas  dos  recursos  federais
recebidos do PETI/PAC no ano de 2004. Não há prova dos autos de que os
documentos  acostados  aos  presentes  autos,  consistentes  em  recibos  de
fornecedores, cópias de cheques, requerimentos,  contracheques,  depósitos e
outros documentos, sob a alegação de que se referem à prestação de contas do
ano de  2004,  tenham sido  apresentados  ao  órgão  competente,  no  caso,  o
Ministério  de  Desenvolvimento  Social  e  Combate  à  Fome,  tanto  que  a
Controladoria Geral da União atestou a ausência de prestação de contas do
ano de 2004, com relação aos recursos dos referidos programas, no valor de
R$ 77.352,00. (…) 8. Presença do prejuízo financeiro direto ao patrimônio
público,  havendo  o  necessário  dano  patrimonial  aos  cofres  da  União
necessário à configuração do ato ímprobo previsto no art. 11, I e IV, da Lei n
º  8.429/92.  9.  Ainda  que  o  tema  não  seja  pacífico,  a  recente  tendência
doutrinária  e  jurisprudencial  do  STJ  vem  reconhecendo  a  existência  de
dano moral coletivo, a impor a indenização em benefício da coletividade.
10. A população municipal restou prejudicada pela ausência de aplicação
de recursos do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI, e
do Programa de Atenção à Criança - PAC em benefício de crianças e
adolescentes  em situação  de  pobreza  e  risco  social  (…)  pagamento  de
danos morais coletivos no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais),
para o ex-Prefeito e R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para o ex-Secretário.

(TRF5,  AC  00002415420104058501,  Terceira  Turma,  DJE  –  Data:
22/02/2013)

Incumbe  ao  Poder  Judiciário,  além  de  declarar  a  invalidade  do  ato
administrativo,  ordenar  a  apuração  de  responsabilidade  disciplinar,  civil
(improbidade) e penal pela emissão do ato, sem prejuízo do dever, a cargo
do particular e do servidor desidioso, de reparar eventuais danos patrimoniais
e morais, individuais ou coletivos, dele decorrentes.

(STJ, RESP 200700481363, SEGUNDA TURMA, DJE DATA 04/05/2011).
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3. DA TUTELA PROVISÓRIA LIMINAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS

Os autos, consoante exposto acima, trazem elementos de prova suficientes

para  a  condenação  do  requerido  em  razão  da  prática  de  atos  de  improbidade,

especificamente diante da malversação de verbas públicas oriundas do FUNDEB. Os

prejuízos ao patrimônio público consubstanciam o patamar de R$424.988,11 – valor da

contratação realizada sem qualquer tipo de pesquisa de preço.

Diante  desse  fato  e  do  acervo  probatório  anexo,  resta  demonstrada  a

responsabilidade do(s) requerido(s), o que nos permite expressar, diante da existência de

penas de caráter pecuniário, a imprescindibilidade do deferimento de medida cautelar de

indisponibilidade  de  bens,  em  caráter  liminar4,  independentemente  da

configuração/comprovação  do    periculum in  mora (STJ,  REsp  1366721 /  BA,  1ª

Seção, Recurso Repetitivo, DJe 19/09/2014).

Saliente-se  que  há  farta  comprovação  da  prática  ímproba  (e  até  mesmo

delitiva),  sendo  certo,  inclusive,  a  materialidade  do  ato  de  improbidade,  aliada  à

necessidade de resguardo da tutela jurisdicional final, a qual se destina, dentre outros

pedidos, à recomposição do patrimônio público lesado.

Por  esta  razão,  impõe-se  a  decretação  da  indisponibilidade  de  bens  do

requerido, até o patamar ora apresentado.

Assim,  com base no art.  7º e parágrafo único da Lei Federal 8.429/92, o

Ministério Público Federal requer, sem a oitiva da parte contrária, que seja decretada

a indisponibilidade de tantos bens do réu quanto bastem para o ressarcimento integral do

dano, cujo valor histórico, a ser devidamente acrescido de juros e correção monetária

4 'LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992. Art. 16. Havendo fundados indícios de responsabilidade, a comissão
representará ao Ministério Público ou à procuradoria do órgão para que requeira ao juízo competente a decretação do
seqüestro dos bens do agente ou terceiro que tenha enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.

§ 1º O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos  arts. 822 e  825 do Código de Processo
Civil.

§ 2° Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e aplicações
financeiras mantidas pelo indiciado no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais.
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cabíveis, era de  R$424.988,11, até o julgamento definitivo do mérito da causa, com o

objetivo de assegurar o integral ressarcimento do dano causado ao patrimônio público

federal, nos termos do art. 18 da Lei 8.429/92.

4. DOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS

Além  da  prova  documental  já  produzida,  constante  do  Inquérito  Civil

Público  que  instrui  a  presente  ação,  informa  o  Parquet  que provará  o  alegado, em

especial, pelo depoimento do(s) requerido(s), oitiva de testemunhas, juntada de novos

documentos,  prova  pericial  e  por  outras  provas  que  se  fizerem  necessárias  para  o

deslinde do feito.

5. DOS PEDIDOS

Ante a prática de atos de improbidade objeto da presente demanda, postula o

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL:

1. a  decretação  da  indisponibilidade dos  bens  do(s)

requerido(s) em tantos bens quanto bastem para o ressarcimento

integral  do  dano  causado  – no  valor  de  R$424.988,11,  antes

mesmo  de  sua  notificação,  mediante  bloqueio  via  Sistema

BacenJud;  aviso  desta  indisponibilidade  aos  Cartórios  de

Registros  de  Imóveis  de  Riachão  das  Neves/BA,  ao

DETRAN/BA,  à  Receita  Federal  do  Brasil,  ao  Tribunal  de

Justiça do Estado da Bahia e ao TRT/5º Região, com o fim de

evitar  a  homologação  de  acordos,  transações  ou  negociações

jurídicas  que  possam  resultar  na  redução  do  patrimônio  do

requerido,  até que seja promovido o ressarcimento integral  do

prejuízo causado ao erário.
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2. a  notificação do(s) requerido(s) para apresentação da defesa

prévia, nos termos do §7º do art.17 da Lei nº 8.429/92.

3. o  recebimento desta  petição  inicial  e  posterior  citação

do(s) requerido(s), no(s) endereço(s) indicado(s) no preâmbulo,

para, querendo, contestar os termos da presente ação;

4. a intimação do FNDE e do MUNICÍPIO DE RIACHÃO

DAS  NEVES/BA,  na  pessoa  de  seus  representantes  legais

respectivos,  para os  fins  previstos  no art.  17,  §  3º,  da Lei  nº

8.429/92;

5.  a  declaração  da  prática  de  atos  de  improbidade

administrativa, com a consequente condenação do(s) réu(s)

em  todas  as  sanções  do  art.  12,  II,  da  Lei  n°  8.429/92

(ressarcimento integral do dano – de forma atualizada -, perda

dos  bens  ou  valores  acrescidos  ilicitamente  ao  patrimônio,  se

concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão

dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa

civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar

com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais

ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de

cinco anos);

6.  subsidiariamente,  a  declaração  da  prática  de  atos  de

improbidade administrativa, com a consequente condenação

do(s) réu(s) em todas as sanções do art.  12,  III,  da Lei nº

8.429/92 (ressarcimento integral do dano – de forma atualizada

-, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de

três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o

valor  da  remuneração  percebida  pelo  agente  e  proibição  de
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contratar  com  o  Poder  Público  ou  receber  benefícios  ou

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda

que  por  intermédio  de  pessoa  jurídica  da  qual  seja  sócio

majoritário, pelo prazo de três anos);

7. em acréscimo, a condenação do(s) réu(s), de forma solidária, à

obrigação  de  pagar  ao  Fundo  Federal  de  Defesa  dos  Direitos

Difusos  (art.  13  da  Lei  7.347/85),  a  título  de  indenização  por

danos  extrapatrimoniais  coletivos,  o  montante  estipulado  pelo

Juízo, em valor não inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);

8. a declaração da nulidade do Decreto Municipal de Estado de

Emergência n. 001-A/2009, bem como do Processo de Dispensa

de Licitação n. 025/2009 (Processo Administrativo 025/2009) e

do Contrato de Obras e Serviços de Engenharia, celebrado entre

a municipalidade e a empresa-ré;

9. a  condenação do(s)  requerido(s)  ao  pagamento  de custas  e

demais despesas processuais.

Dá à causa o valor de R$424.988,11.

Barreiras/BA, 25 de abril de 2016.

JOÃO PAULO LORDELO

Procurador da República
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*Dados omitidos para fins de divulgação.
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